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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********  

 Ofício Nº <<Nr. ao finalizar>>/MPCE

Fortaleza, <<Data ao finalizar>>.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*********
Secretaria Municipal de Educação – SME
Rua **********, ***  - ******* – *******/CE
CEP ******
ASSUNTO: Lei Federal nº 15.211/2025 (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente)
Senhor(a) Secretário(a),
1.

É de amplo conhecimento que na sociedade contemporânea o ambiente online integra de forma significativa o cotidiano escolar de crianças e adolescentes, constituindo-se em novos espaços para a implementação de ferramentas voltadas à aprendizagem, convivência, comunicação, socialização e circulação de informações pedagógicas. 

2. 

Nesse contexto, a Lei Federal nº 15.211/2025, em consonância com o regime jurídico inaugurado pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), estabelece diversas diretrizes voltadas à proteção do público infantojuvenil na esfera digital, instituindo um novo arcabouço normativo pautado na prevenção de riscos, na tutela da privacidade, na segurança, na proteção de dados, na promoção da saúde mental e no desenvolvimento biopsicossocial desse público, com vistas à garantia de um ambiente digital seguro, ético e adequado ao seu pleno desenvolvimento, cujos efeitos irradiam também sobre os ambientes virtuais de aprendizagem no âmbito escolar.  
3.

Em complemento ao referido diploma, o Decreto Federal nº 12.880/2026, ao regulamentar a mencionada legislação, detalha e operacionaliza as diretrizes nela previstas, estabelecendo a adoção de medidas voltadas à prevenção e mitigação de riscos, à promoção da informação qualificada, à estruturação de mecanismos de governança e à proteção prioritária de crianças e adolescentes em contextos de acesso habitual a ambientes e serviços digitais. Ademais, o normativo reforça o dever de atuação coordenada e interinstitucional entre órgãos públicos, instituições de ensino e entidades da sociedade civil, visando a implementação de políticas públicas eficazes destinadas à efetivação dos direitos desse público no ambiente digital. 
4.

Assim, à luz desse arcabouço normativo, incumbe às instituições de ensino adotar medidas destinadas a prevenir e coibir a ocorrência e a propagação, nos espaços virtuais por elas promovidos ou utilizados, de práticas como intimidação sistemática virtual, assédio, discriminação, exposição indevida de imagem, circulação de conteúdo impróprio, aliciamento, exploração, violência psicológica e outras formas de violação de direitos, mediante a implementação de estratégias preventivas, mecanismos de monitoramento e protocolos de atuação, em articulação com as famílias e a comunidade escolar, com vistas à garantia da proteção integral dos estudantes.

5.

Diante do exposto, bem como considerando as atribuições dessa Promotoria de Justiça no acompanhamento da política da oferta da educação no município ********, serve-se o presente para REQUISITAR o envio, *no prazo de **dias, das seguintes informações:
I. Governança e uso Institucional
a) Governança Tecnológica: as normas adotadas pela Secretaria da Educação, que disciplinam o uso pedagógico e administrativo de plataformas, apps e grupos de mensagens no âmbito da escola.
b) Proteção de Dados (LGPD): as regras adotadas pela Secretaria da Educação para coleta, tratamento e compartilhamento de dados pessoais e sensíveis, inclusive de imagem e voz de estudantes.
II. Segurança e Gestão de Incidentes

Fluxo de Notificação: existência de protocolos para recebimento, apuração e resposta a incidentes (cyberbullying, assédio, vazamento de dados ou exposição de imagem).
Dispositivos Pessoais: Regulamentação para o uso de celulares e eletrônicos portáteis pelos alunos no recinto escolar, conforme a legislação vigente.
III. Capacitação e Gestão Estratégica
a) Formação Continuada: Descrever as capacitações realizadas nos últimos 12 meses para docentes e gestores sobre proteção digital.

6.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.


Atenciosamente,

**************
Promotor(a) de Justiça
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                          **ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  **********

           ENDEREÇO*- CEP: ***** – *******-CE


e-mail: **********@mpce.mp.br
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